
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 49.981 - SP 
(2015/0322929-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ADRIANO VIDIGAL MARTINS E OUTRO(S) - SP205495 
AGRAVADO  : FEDERACAO NACIONAL DOS SERVIDORES DOS MINISTERIOS 

PUBLICOS ESTADUAIS - FENASEMPE 
AGRAVADO  : CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO BRASIL - C 

S P B 
ADVOGADO : DENISE KERSTING PULS E OUTRO(S) - RS041792 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. ART. 578 DA CLT. 
SUJEIÇÃO PASSIVA DOS SERVIDORES PÚBLICOS ESTATUTÁRIOS. 
1. É firme nesta Corte o entendimento acerca da obrigatoriedade do desconto da 
contribuição sindical dos servidores públicos civis, por aplicação do art. 578 da CLT, 
ainda que ostentem relação estatutária, excluindo-se da condição de contribuintes os 
servidores inativos. Precedentes: AgRg no RMS 47.502/SP, Rel. Min. Olindo Menezes 
(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, DJe 15/2/2016; RMS 
45.441/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/4/2015; RMS 
37.228/GO, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 20/8/2013; AgRg no RMS 
36.403/PI, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 20/5/2013.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 49.981 - SP 
(2015/0322929-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ADRIANO VIDIGAL MARTINS E OUTRO(S) - SP205495 
AGRAVADO  : FEDERACAO NACIONAL DOS SERVIDORES DOS MINISTERIOS 

PUBLICOS ESTADUAIS - FENASEMPE 
AGRAVADO  : CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO BRASIL - C 

S P B 
ADVOGADO : DENISE KERSTING PULS E OUTRO(S) - RS041792 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 382):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. ART. 578 DA CLT. SUJEIÇÃO PASSIVA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTATUTÁRIOS. RECURSO ORDINÁRIO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

A agravante sustenta que diante da competência privativa da União para instituir a 

contribuição sindical e do princípio da unicidade sindical, a parte agravada não possui legitimidade 

para pleitear o desconto da contribuição sindical na folha de pagamento dos servidores públicos que, 

a propósito, não se sujeitam às disposições da Consolidação da Leis Trabalhistas.

Com impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 49.981 - SP 
(2015/0322929-9)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. ART. 578 DA CLT. 
SUJEIÇÃO PASSIVA DOS SERVIDORES PÚBLICOS ESTATUTÁRIOS. 
1. É firme nesta Corte o entendimento acerca da obrigatoriedade do desconto da 
contribuição sindical dos servidores públicos civis, por aplicação do art. 578 da CLT, 
ainda que ostentem relação estatutária, excluindo-se da condição de contribuintes os 
servidores inativos. Precedentes: AgRg no RMS 47.502/SP, Rel. Min. Olindo Menezes 
(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, DJe 15/2/2016; RMS 
45.441/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/4/2015; RMS 
37.228/GO, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 20/8/2013; AgRg no RMS 
36.403/PI, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 20/5/2013.
2. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

perece prosperar.

Com efeito, encontra-se consolidado nesta Corte o entendimento de que é obrigatório o 

desconto da contribuição sindical dos servidores públicos civis, por aplicação do art. 578 da CLT, 

ainda que ostentem relação estatutária, excluindo-se da condição de contribuintes os servidores 

inativos.

A propósito, confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ORDINÁRIO. PROVIMENTO 
EM PARTE. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. ART. 578 
DA CLT. SUJEIÇÃO PASSIVA DOS SERVIDORES PÚBLICOS ESTATUTÁRIOS.
1. Está pacificado no âmbito da jurisprudência desta Corte que a Contribuição 
Sindical prevista nos arts. 578 e seguintes da CLT é devida por todos os 
trabalhadores de determinada categoria, independentemente de filiação sindical e da 
condição de servidor público celetista ou estatutário, excetuado, em relação a este, o 
inativo. Precedentes: AgRg no REsp 1.281.281/SP, Segunda Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 19.04.2012; REsp 1.261.594/RS, Segunda Turma, 
Rel. Min. Castro Meira, julgado em 09.08.2011; REsp 1.225.944/RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 05.05.2011.
2. Agravo regimental desprovido (AgRg no RMS 47.502/SP, Rel. Min. Olindo 
Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, DJe 
15/2/2016).
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RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL COMPULSÓRIA (IMPOSTO SINDICAL). 
INCIDÊNCIA PARA TODOS OS TRABALHADORES DE DETERMINADA 
CATEGORIA INDEPENDENTEMENTE DE FILIAÇÃO SINDICAL E DA 
CONDIÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO CELETISTA OU ESTATUTÁRIO. NÃO 
INCIDÊNCIA PARA SERVIDORES INATIVOS.
1. O STJ tem posicionamento pacificado no sentido da obrigatoriedade dos 
servidores públicos celetistas ou estatutários, independentemente de filiação, à 
contribuição sindical compulsória (imposto sindical). Precedentes: REsp. n. 
612.842-RS, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 11.04.05; REsp. n. 
728.973/PA, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 10/04/2006; RMS 
n. 26.254 - MG, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
28.10.2008; RMS n. 30.930 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Camon, julgado 
em 01.06.2010; AgRg no RMS n. 36.403-PI, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, julgado em 14/05/2013; RMS n. 37.228-GO, Segunda Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, julgado em 13/08/2013, DJe 20/08/2013. 
2. O dispositivo legal que determina a cobrança da dita contribuição dos servidores 
públicos é o art. 579, da CLT, que define claramente a sujeição passiva da 
contribuição como sendo "devida por todos aqueles que participarem de uma 
determinada categoria econômica ou profissional, ou de uma profissão liberal". O 
artigo deve ser reinterpretado à luz do art. 37, VI, da CF/88, que revogou o art. 566, 
da CLT. Indiferente, portanto, que o art. 580 da CLT faça uso da palavra 
"empregados", já que não define a sujeição passiva. Também indiferente o art. 7º, 
"c", da CLT, pois o art. 579 expressamente invoca a sujeição passiva para todos os 
membros de uma determinada categoria econômica ou profissional, a abranger, 
certamente, o funcionalismo público.
3. A obrigatoriedade do recolhimento não atinge os servidores públicos inativos. 
Precedentes: AgRg no REsp 1281281/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 19.04.2012; REsp 1261594 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, julgado em 09.08.2011; REsp 1225944 / RS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 05.05.2011.
4. A CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO BRASIL - CSPB é 
parte legitima para ajuizar o mandado de segurança e receber o repasse da referida 
contribuição sindical compulsória. Precedente: MS 15.146/DF, Rel. Ministro Ari 
Pargendler, Corte Especial, julgado em 1º/9/2010, DJe 4/10/2010.
5. Inaplicável, nesse momento, a exigibilidade da publicação de editais prevista no 
art. 605, da CLT, pois o que se discute no presente processo é a retenção e 
recolhimento da contribuição no âmbito administrativo (técnica de arrecadação) e 
não o seu lançamento mediante notificação ao contribuinte a fim de constituir contra 
ele o próprio crédito tributário, esta sim, via publicação de editais.
6. Recurso ordinário parcialmente provido (RMS 45.441/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/4/2015).

MANDADO DE SEGURANÇA - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - SERVIDORES 
PÚBLICOS - OBRIGATORIEDADE - AUSÊNCIA DE MÁCULA AO PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE - RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Resta sedimentado na jurisprudência do STJ o entendimento de que a contribuição 
sindical, prevista nos arts. 578 e seguintes da CLT é devida por todos os 
trabalhadores de determinada categoria, independentemente de filiação sindical e da 
condição de servidor público celetista ou estatutário.
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2. Recurso ordinário não provido (RMS 37.228/GO, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 20/8/2013).

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. ART. 578 DA CLT. 
SUJEIÇÃO PASSIVA DOS SERVIDORES PÚBLICOS. EFEITOS FINANCEIROS 
A PARTIR DA IMPETRAÇÃO.
1. A confederação tem legitimidade para postular a sua parte referente à contribuição 
sindical. Precedentes: AgRg no AREsp 6.650/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 01/07/2011; RMS 24.321/SP, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/06/2008, entre outros.
2. Já o ente público, na condição de empregador, é o responsável pela retenção da 
contribuição sindical, ora vindicada, nos termos do art. 582 da CLT, ficando patente 
a sua legitimidade passiva.
3. A contribuição sindical prevista nos arts. 578 e seguintes da CLT é devida por 
todos os trabalhadores de determinada categoria, inclusive pelos servidores públicos, 
quer celetistas ou estatutários. Precedentes: RMS 36.998/PE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 10/10/2012; AgRg no REsp 1.287.611/RS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/09/2012; entre outros.
4. "A jurisprudência desta Corte tem se orientado no sentido de que os efeitos 
financeiros, quando da concessão da ordem, devem retroagir à data da impetração" 
(EDcl no MS 18.023/DF, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Primeira Seção, DJe 
6/8/2012) 
5. Agravo regimental do Estado do Piauí não provido. Agravo regimental da 
Confederação sindical provido (AgRg no RMS 36.403/PI, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 20/5/2013).

Anote-se, ainda, que esta Corte já reconheceu a legitimidade da agravada para ajuizar o 

mandado de segurança e receber o repasse da referida contribuição sindical compulsória, conforme 

se infere dos seguintes julgados: MS 15.146/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, Corte Especial, DJe 

4/10/2010; RMS 45.441/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/4/2015; 

AgRg no RMS 36.403/PI, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 20/5/2013.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1583408 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/03/2017 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0322929-9 RMS    49.981 / SP

Números Origem:  2145719-91.2014.8.26.0000  2145719912014  21457199120148260000

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FEDERACAO NACIONAL DOS SERVIDORES DOS MINISTERIOS 
PUBLICOS ESTADUAIS - FENASEMPE 

RECORRENTE : CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO BRASIL - C S P B 
ADVOGADO : DENISE KERSTING PULS E OUTRO(S) - RS041792 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ADRIANO VIDIGAL MARTINS E OUTRO(S) - SP205495 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Contribuição Sindical

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ADRIANO VIDIGAL MARTINS E OUTRO(S) - SP205495 
AGRAVADO  : FEDERACAO NACIONAL DOS SERVIDORES DOS MINISTERIOS 

PUBLICOS ESTADUAIS - FENASEMPE 
AGRAVADO  : CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO BRASIL - C S P B 
ADVOGADO : DENISE KERSTING PULS E OUTRO(S) - RS041792 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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